
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.545 - SC (2014/0339484-8)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : PATRÍCIA PONTAROLI JANSEN  - SC030162A
   LEILLA CRISTINA VICENTE LOPES  - SC032825A
   CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S) - 

SC018728A
RECORRIDO : ZELITA JURACI DE SOUZA  
ADVOGADOS : GABRIEL YARED FORTE E OUTRO(S) - PR042410 
   MARIENNE ZARONI  - PR061241 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO CUMULADO COM REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL E 
DE SÚMULA. DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
CONSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1. Ação revisional de contrato bancário cumulada com repetição de 
indébito. 
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo que 
não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, 
III, "a" da CF/88. 
3. O recurso especial não pode ser conhecido quando a alegação de ofensa 
à lei for genérica.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. 
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
7. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que a 
compensação de valores e a repetição de indébito são cabíveis sempre que 
verificado o pagamento indevido, em repúdio ao enriquecimento ilícito de 
quem o receber, independentemente da comprovação do erro.
8. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

 

  

DECISÃO
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Cuida-se de recurso especial interposto por BV FINANCEIRA 

SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Ação: revisional de contrato bancário cumulada com repetição de 

indébito, ajuizada por ZELITA JURACI DE SOUZA, em face do recorrente, 

devido à existência de cláusulas abusivas no contrato de financiamento de 

veículo firmado entre as partes, na qual pleiteia a revisão das cláusulas 

contratuais, bem como a restituição, em dobro, dos valores pagos a maior.

Sentença: julgou parcialmente procedente o pedido, para revisar 

a cláusula 6 (item 16) do contrato firmado entre as partes, autorizando-se a 

cobrança da comissão de permanência em caso de inadimplência, entretanto, 

excluindo a sua cumulação com a multa contratual ou qualquer outro encargo 

moratório, mantendo o restante do contrato inalterado. 

Acórdão: deu parcial provimento à apelação interposta pela 

recorrida, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CÍVEL. DEMANDA REVISIONAL DE CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. 
MAGISTRADO A QUO QUE JULGA PARCIALMENTE 
PROCEDENTES OS PEDIDOS VAZADOS NA PETIÇÃO INICIAL. 
INCONFORMISMO DA CONSUMIDORA.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA 297 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. ESPECIAL 
OBSERVÂNCIA AO FATO DA PROMOÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR SER UM DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS. ART. 50, INCISO XXXII, DA CONSTITUIÇÃO 
CIDADÃ. ART. 60, INCISO V, DA LEI N. 8.078/1990. 
POSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DAS INCUMBÊNCIAS 
DESPROPORCIONAIS. NE PROCEDAT IUDEX EX OFFICIO. 
SÚMULA 381 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO EM 
12% AO ANO. SÚMULA VINCULANTE N. 7. NÃO APLICAÇÃO 
DO DECRETO-LEI N. 22.626/1933 (SÚMULA 382 DO STJ), NEM 
DO ART. 591 DO CÓDIGO CIVIL. ESPECIALIDADE DA LEI N. 
4.595/1964. ENCARGO QUE ALÇA A TAXA MÉDIA PRATICADA 
EM MERCADO, CONSOANTE DIVULGADO PELO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL. POSSIBILIDADE DE VARIAÇÃO DO 

Documento: 94435427 Página  2 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PATAMAR CONTRATADO EM 10% DA MÉDIA DE MERCADO.
REMUNERAÇÃO DO CAPITAL, IN CASU, QUE SE MOSTRA 
EXCESSIVA. SENTENÇA REFORMADA NESSE PONTO.
ANATOCISMO. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. ART. 50 DA 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36. EXIGÊNCIA DE 
CONTRATAÇÃO DESSA FORMA DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO PELO MÚTUO FINANCEIRO E DE 
INTELIGÍVEL INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR. ART. 6º, 
INCISO III, DA LEI N. 8.078/1990. DIFERENÇA ENTRE O 
PERCENTUAL ANUAL E O DUODÉCUPLO DA TAXA MENSAL 
DOS JUROS COMPENSATÓRIOS QUE REPRESENTA A 
VALIDADE DE ESTIPULAÇÃO DO CÔMPUTO EXPONENCIAL 
DOS JUROS N PERIODICIDADE MENSAL. NEGOCIAÇÃO 'QUE 
NÃO SE MOSTRA ABUSIVA NESSE ASPECTO.
TARIFA DE CADASTRO. INTELIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO N. 
3.518/2007 DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. POSSIBILIDADE, 
A PARTIR DE ENTÃO, DE AVENÇA DA TARIFA DE 
CADASTRO. ENCARGO DESPIDO DE ABUSIVIDADE.
TARIFA DE AVALIAÇÃO DO BEM. COBRANÇA PERMITIDA 
PELO ART. 50, VI, DA RESOLUÇÃO N. 3.919 DO CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL. EXCESSO NÃO CONSTATADO.
DESPESAS DE "REGISTRO DE CONTRATO" E TARIFA DE 
SEGUROS. EXIGÊNCIA PACTUADA E DESPIDA DE 
EXCESSIVIDADE. COBRANÇA ADMITIDA.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. DESNECESSIDADE DE PROVA DE 
PAGAMENTO A MAIOR POR ERRO DO CONSUMIDOR. ARTS. 
42 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 884 DO 
CÓDIGO CIVIL E SÚMULA 322 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS QUE DEVE OCORRER 
NA FORMA SIMPLES.
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. ART. 368 DO CÓDIGO MIGUEL 
REALE. NUMERÁRIO PAGO A MAIOR.
ADITAMENTO DE CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O 
PAGAMENTO PELA CONSUMIDORA. OBSERVÂNCIA DO 
INPC/IB3GE. PROVIMENTO 13/1995 DA 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DESTA CORTE. JUROS 
MORATÓRIOS DE 1% A.M. EXIGÍVEIS A CONTAR DA 
CITAÇÃO. ARTS. 406 DO CÓDIGO CIVIL, 161, § 10, DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL E 219 DO CÓDIGO BUZAID.
SUCUMBÊNCIA. MODIFICAÇÃO DA SENTENÇA QUE IMPLICA 
NA REANÁLISE DESSE ÔNUS. REQUERENTE QUE DECAIU DE 
PARTE DE SEUS PEDIDOS. ENFOQUE, SOBRETUDO, SOB O 
PONTO DE VISTA ECONÔMICO DO ÊXITO DA PARTE. 
LITIGANTES QUE SÃO RECIPROCAMENTE VENCEDORES E 
VENCIDOS. ART. 21, CAPUT, DO CÓDIGO BUIZAID. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS FIXADOS EM R$ 600,00 
(OITOCENTOS REAIS) EM FAVOR DOS ADVOGADOS DE 
AMBOS OS CONTENDORES, CONFORME O § 4º E ALÍNEAS 

Documento: 94435427 Página  3 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

"A", "B" E "C" DO § 3º, AMBOS DO ART. 20 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ESTIPÊNDIO QUE DEVE SER 
COMPENSADO. SÚMULA 306 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (e-STJ Fls. 172/174)

Recurso especial: alega violação dos arts. 4º, VI e XI, 9º da Lei nº 

4.595/64; 2º da Resolução nº 2.166/95 do BACEN; da Resolução nº 1.129/86 

do BACEN; da MP 1.963-17/2000; 20, II, 41 e 42 do CDC; 876 do CC, bem 

como dissídio jurisprudencial. Insurge-se contra a redução da taxa de juros 

remuneratórios sob o fundamento de que não restou demonstrada sua 

abusividade. Sustenta que a devolução, em dobro, dos pagamentos realizados 

pressupõe a existência de erro. Afirma ser impossível rever as cláusulas do 

contrato firmado entre as partes, eis que livremente pactuadas.

Relatado o processo, decide-se.

- Julgamento: CPC/73

De início, impõe-se ressaltar que o recurso especial foi interposto 

com fundamento no Código de Processo Civil de 1973, razão pela qual devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte (Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ).

- Da violação de dispositivo constitucional ou de súmula

A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 

violação de dispositivo constitucional, de súmula ou de qualquer ato normativo 

que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, 

III, "a" da CF/88.

- Da alegação genérica de ofensa à lei

O recorrente alega genericamente violação da MP 1.963-17/2000. 
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Deixa de indicar, todavia, especificamente qual o dispositivo legal foi violado 

pelo acórdão recorrido.

- Da fundamentação deficiente 

Constata-se, da leitura das razões do recurso especial, que quanto 

ao descabimento da revisão das cláusulas do contrato firmado entre as partes, o 

recorrente não alega violação a qualquer dispositivo infraconstitucional, o que 

importa na inviabilidade do recurso especial ante a incidência da Súmula 

284/STF.

- Da ausência de prequestionamento 

O acórdão recorrido não decidiu acerca dos arts. 20, II, e 41 do 

CDC e 876 do CC, indicados como violados. Por isso, o julgamento do recurso 

especial é inadmissível. Aplica-se, na espécie, a Súmula 282/STF. 

- Do reexame de fatos e provas

Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 

abusividade da taxa de juros remuneratórios incidente no contrato firmado 

entre as partes, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 

especial pela Súmula 7/STJ.

- Da Súmula 568/STJ

O TJ/SC, ao decidir que, para que ocorra a repetição do indébito, 

não se exige a prova do erro, alinhou-se ao entendimento do STJ quanto à 

matéria. Nesse sentido: AgInt no AREsp 189.141/PR, Quarta Turma, Dje de 

01/04/2019 e AgInt no REsp 1417066/RS, Terceira Turma, Dje de 02/04/2018.

- Da divergência jurisprudencial

Entre os acórdãos trazidos à colação, não há o necessário cotejo 
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analítico nem a comprovação da similitude fática, elementos indispensáveis à 

demonstração da divergência. Assim, a análise da existência do dissídio é 

inviável, porque foram descumpridos os arts. 541, parágrafo único, do CPC e 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Forte nessas razões, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso 

especial e, nessa parte, NEGO-LHE PROVIMENTO, com fundamento no art. 

932, III e IV, “a”, do CPC/15, bem como na Súmula 568/STJ.

Previno as partes que a interposição de recurso contra esta 

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou 

improcedente, poderá acarretar sua condenação às penalidades fixadas nos 

arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/15.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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